
PARECER SOBRE MANIFESTAÇÕES DO SR. ODUWALDO CALIXTO CONTRA 
O SENADOR SÉRGIO MORO (UNIÃO/PR) 

 

1. Foram identificadas diversas mensagens compartilhadas em aplicativos de 
comunicação, originadas pelo Sr. Oduwaldo Calixto, manifestando sua oposição 
ao Senador Sérgio Fernando Moro (União/PR). Essas mensagens expressam 
críticas contundentes e foram amplamente difundidas entre os usuários dessas 
plataformas. 

 

 

 
 



 

2. O Sr. Oduwaldo Calixto publicamente se manifesta sobre sua iniciativa em 
solicitar a cassação do mandato do Senador Sérgio Moro. Ele protocolou um 
pedido judicial, como parte individualizada, nos autos de nº 0600957-
30.2022.6.16.0000, que tramitou no Tribunal Regional Eleitoral do Paraná (TRE-
PR). 

 

3. Em seu pedido judicial, o Sr. Calixto alegou supostas irregularidades na 
candidatura de Sérgio Moro, buscando impugnar sua elegibilidade. As alegações 
apresentadas foram substanciais e fundamentadas em critérios jurídicos 
rigorosos. 



 

4. Paralelamente a essas ações, o Sr. Oduwaldo Calixto se apresenta como pré-
candidato a vereador na cidade de Arapongas/PR, demonstrando publicamente 
seu apoio ao pré-candidato Rafael Cita (PSD/PR). Essa aliança política é 
divulgada de forma aberta e transparente. 

 

 
 

5. Em contrapartida, o pré-candidato Rafael Cita (PSD/PR) declarou publicamente 
seu apoio ao Senador Sérgio Moro (União/PR), gerando uma situação complexa 
e paradoxal nas alianças políticas locais. Esse apoio foi manifestado através de 
declarações e mensagens públicas, gerando repercussão na esfera política 
municipal. 

 



 

 

 

6. A atuação do Sr. Oduwaldo Calixto e do pré-candidato Rafael Cita levanta sérias 
questões sobre a coerência e a transparência de suas políticas de pré-campanha. 
Enquanto Oduwaldo Calixto se posiciona publicamente contra o Senador Sérgio 
Moro, ele simultaneamente apoia Rafael Cita, que, por sua vez, declara apoio a 
Moro. Essa contradição não só confunde os eleitores, mas também coloca em 
dúvida a integridade e a sinceridade das intenções políticas de ambos. 
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EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) JUIZ (A) ELEITORAL RELATOR (A) DO 
RCAND 0600957-30.2022.6.16.000 PERANTE O TRIBUNAL REGIONAL 

ELEITORAL DO PARANÁ. 
 

 
 
 

 
 

 
 
 ODUWALDO DE SOUZA CALIXTO, brasileiro, casado, 

advogado, inscrito na OAB/PR 11.849, portador da Cédula de Identidade RG 

n.º 2.208.241 SSP/PR, regularmente inscrito no CPF/MF sob o n.º 

322.397.269-20, filiado ao PL – Partido Liberal, qualificado como candidato 

a Deputado Federal no RCAND n° 0601082-95.2022.6.16.000, residente e 

domiciliado na Rua Tetraz, nº 459, Vila Industrial, na cidade de Arapongas-

PR, com escritório profissional no endereço infracitado, onde recebem 

intimações e notificações,  respeitosamente vem perante Vossa Excelência, 

com fulcro no artigo 3° da Lei Complementar 64/90, promover a presente: 

 

IMPUGNAÇÃO AO REGISTRO DE 

CANDIDATURA 
 
Do candidato ao Senado SÉRGIO FERNANDO MORO, 

com registro de candidatura n° 0600957-30.2022.6.16.0000, título de 

eleitor n° 049093850612, pelas razões fáticas e de direito que passa a expor: 

 

 
 

I. DOS FATOS: 
 
 

 
É prerrogativa de qualquer cidadão disputar cargo eletivo, 

desde que cumpridas as determinações legais exigidas, ou seja, desde que 

ocorra o preenchimento das condições de elegibilidade, previstas na 
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Constituição Federal, e, cumulativamente, não incorrer em nenhuma causa 

de inelegibilidade presente nas legislações infraconstitucionais. 

 

Tendo em vista o pedido de registro de candidatura do 

Impugnado realizado no dia 10/08/2022, sob o n° 0600957-

30.2022.6.16.000, pretende o Impugnado disputar vaga de deputado federal 

pelo estado do Paraná, contudo, deixa de cumprir exigências legais para que 

seu registro de candidatura seja deferido. 

 

Cumpre mencionar que o candidato impugnado Sérgio 

Fernando Moro requereu transferência de seu domicílio eleitoral para o 

Estado de São Paulo em 30 de março de 2022, não obtendo sucesso ao seu 

pedido, tendo em vista que falhou em comprovar o vínculo com o Município 

de São Paulo, em descumprimento ao art. 38, inciso III da Resolução do TSE 

n° 23.659/2021. 

 

No entanto, impende destacar trecho da contrarrazões 

apresentada pelo candidato impugnado Sérgio Fernando Moro na defesa 

de Seu Domicilio Eleitoral no Estado de São Paulo, por ocasião do recurso 

movido a fim de anular a transferência domiciliar do candidato (autos n° 

0600053-16.2022.6.26.0005) perante a Justiça Eleitoral de São Paulo, veja-

se: 

 
“Inobstante, o que motiva a transferência de domicílio são 
os múltiplos vínculos do RECORRIDO com o Estado, 
conforme se demonstrará a seguir, remontando às relações 
pessoais, afetiva e profissional com o Estado há muito, 
como quando agraciado com a Grã-Cruz da Ordem do 
Ipiranga (28/06/2019), a mais alta condecoração do 
Estado de São Paulo, destinada somente aqueles cidadãos 
“que se houverem distinguido por serviços de excepcional 
relevância prestados ao Estado de São Paulo e seu povo”, 
conforme Decreto Estadual 52.064/1969; a contratação 
pela consultoria ALVAREZ & MARSAL3 , com vínculo inicial 
específico com a filial no Brasil em São Paulo; o título de 
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Cidadão Honorário de diversas cidades paulistas, como o 
recebido em Sorocaba e outros concedidos em Rio Grande 
da Serra e Itaquaquecetuba; e, mais recentemente, desde 
dezembro, quando estabeleceu a cidade de São Paulo 

como sua residência primária e base política, com 
presença física semanal e a realização de dezenas de 

reuniões políticas, conforme documentos anexos, 
demonstrando a opção indiscutível pela realização de 
política em São Paulo.” (destacou-se) 

 
Tal afirmação remete a data de dezembro de 2021, 

afirmando que estabeleceu em São Paulo como sua residência primária e 

base política, demonstrando a opção pela realização de política em São Paulo. 

 

Assim sendo, tendo em vista as próprias palavras do 

Candidato Impugnado, que afirma indiscutivelmente que possui vínculo 

domiciliar com São Paulo, logo, abrindo mão do domicílio com o Paraná. 

 

O povo do Paraná NÃO PRECISA DE 

REFUGO! 

 

Em conclusão, pela própria argumentação utilizada pelo 

candidato, presumindo-se que seja verdadeira, o mesmo deixou de cumprir os 

requisitos legais para candidatura pelo estado do Paraná, de modo que busca-

se através da presente impugnação o impedimento do candidato para 

concorrer a vaga de Deputado Federal por este estado. 

 

 
II. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS: 
 

 
Prevê como condições elegibilidade, o art. 14, § 3° da 

Constituição Federal: 

 

“§ 3º São condições de elegibilidade, na forma da lei: 
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I - a nacionalidade brasileira; 
II - o pleno exercício dos direitos políticos; 
III - o alistamento eleitoral; 
IV - o domicílio eleitoral na circunscrição; 
V - a filiação partidária; Regulamento 
VI - a idade mínima de:” 
 

 
II.I – DA AUSÊNCIA DOMICÍLIO ELEITORAL DO 

CANDIDATO IMPUGNADO NO ESTADO DO PARANÁ: 
 
 

No que concerne a questão do inciso IV do mencionado 

artigo, qual seja, o domicílio eleitoral na circunscrição, há previsão legal para 

fins de estabelecer-se comprovação de domicílio eleitoral, nos termos do art. 

23 da Resolução do TSE n° 23.659/2021: 

 
“Art. 23. Para fins de fixação do domicílio eleitoral no 
alistamento e na transferência, deverá ser comprovada a 
existência de vínculo residencial, afetivo, familiar, 
profissional, comunitário ou de outra natureza que justifique 
a escolha do município.” 
 

No caso concreto, conforme documentos anexos, o 

candidato impugnado informou a imprensa nacional que sairia candidato 

pelo Estado de São Paulo: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9096.htm
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Pois bem, 
 

 
É certo que um ex-Juiz Federal e ex-Ministro da Justiça 

não intentaria campanha eleitoral no Estado de São Paulo, se lá não 

tivesse domicilio eleitoral, o que cria um paradoxo: o Domicilio eleitoral de 

Sergio Fernando Moro é no Estado do Paraná, ou no Estado de São Paulo? 

 

A resposta é encontrada não apenas nas manchetes de 

jornal, mas também nos documentos apresentados pelo próprio candidato 

impugnado. 

Em sua defesa no processo de impugnação de candidatura 

ao Estado de São Paulo, em 03 de maio de 2022, o candidato impugnado 

Sérgio Fernando Moro outorgou procuração aos advogados da banca BONINI 

GUESDES E GAIÃO ADVOGADOS e VOSGERAU & CUNHA ADVOGADOS 
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ASSOCIADOS, indicando o seguinte endereço: Rua João Cachoeira, nº 292, 

Apto. 159, Bairro Itaim Bibi, São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04535-

000, vejamos: 
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Com razão, eis que o Candidato Impugnado Sérgio 

Fernando Moro é casado com a Advogada Rosangela Maria Wolff de Quadros 

Moro, que firmou contrato de aluguel para passarem a residir na cidade de 

São Paulo, senão vejamos: 

 

 

 

O domicilio Eleitoral de Rosangela Maria Wolff de Quadros 

Moro foi aceita pela Justiça Eleitoral de São Paulo, logo lá é sua residência. 

 

Dessa forma, se São Paulo é o domicilio eleitoral de 

Rosangela Maria Wolff de Quadros Moro, lá também é o domicilio eleitoral de 

seu esposo, o ora candidato impugnado Sérgio Fernando Moro, pois um dos 

deveres do matrimônio é justamente o dever de coabitação, nos moldes 

do Art. 1.566 do Código Civil: 

 

Art. 1.566. São deveres de ambos os cônjuges: 

I - fidelidade recíproca; 
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II - vida em comum, no domicílio conjugal; 

III - mútua assistência; 

IV - sustento, guarda e educação dos filhos; 

V - respeito e consideração mútuos. 

 

Ora, se Rosangela Maria Wolff de Quadros Moro reside em 

um apartamento junto ao endereço João Cachoeira, nº 292, Apto. 159, 

Bairro Itaim Bibi, São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04535-000, lá 

também reside seu esposo, o ora candidato impugnado Sergio Fernando Moro. 

 

Pensar de forma diversa seria o mesmo que aceitar uma 

das seguintes hipóteses: 

 

i) Ou Rosangela Maria Wolff de Quadros Moro, 

cometeu crime de falsidade ideológica eleitoral, ao fazer constar declaração 

falsa com o fim de criar direito (correr ao pleito eleitoral do Estado de São 

Paulo), ao apresentar à Justiça Eleitoral contrato de locação de Apartamento 

ideologicamente falso para que fosse aceita sua candidatura no Estado de São 

Paulo, mas na realidade seu domicilio Eleitoral é no Estado do Paraná; 

 

ii) Ou o candidato impugnado Sérgio Fernando Moro, 

cometeu crime de falsidade ideológica eleitoral, ao fazer constar declaração 

falsa com o fim de criar direito (correr ao pleito eleitoral do Estado de São 

Paulo), ao apresentar à Justiça Eleitoral contrato de locação de Apartamento 

ideologicamente falso em nome de sua consorte, para que fosse aceita sua 

candidatura no Estado de São Paulo, bem como mais uma vez, cometeu crime 

de falsidade ideológica ao fazer constar declaração falsa em procuração que 

outorgou aos advogados das bancas   BONINI GUESDES E GAIÃO 
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ADVOGADOS e VOSGERAU & CUNHA ADVOGADOS ASSOCIADOS, em sua 

defesa na Justiça Eleitoral Paulista; 

 

iii) Ou o casamento de Rosangela Maria Wolff de Quadros 

Moro e Sérgio Fernando Moro, trata-se de casamento de fachada, não sendo 

real, o que é bem pouco provável. 

 

Vejamos como dispõe o Código Eleitoral sobre o tema: 

Art. 350. Omitir, em documento público ou particular, 
declaração que dêle devia constar, ou nele inserir ou 
fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia 
ser escrita, para fins eleitorais: 

Pena - reclusão até cinco anos e pagamento de 5 a 15 dias-
multa, se o documento é público, e reclusão até três anos e 
pagamento de 3 a 10 dias-multa se o documento é 
particular. 

Dessa forma, não é crível que o candidato impugnado e 

sua esposa tenham praticado crimes de falsidade ideológica eleitoral, senão, 

que de fato, seu domicilio eleitoral atual é no Estado de São Paulo, ao menos 

desde a data em que locaram apartamento para residirem na cidade de São 

Paulo em 28/03/2022, data da assinatura do contrato de aluguel: 
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Nesse sentido, aliás, segue trecho da defesa do candidato 

impugnado no Recurso Eleitoral n.º 0600053-16.2022.6.26.0005, 

apresentado ao TER/SP: 

 

[...] 

 

 

Outro ponto que além das provas documentais acima 

demostradas e que comprovam que o domicílio eleitoral do candidato 

impugnado é junto ao Estado de São Paulo, é a própria confissão do candidato 

impugnado, que em suas razões no Recurso Eleitoral n.º 0600053-

16.2022.6.26.0005, apresentado ao TER/SP, sustenta que desde o final de 

2020, quando deixou a condução do Ministério da Justiça e cidadania, passou 
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a atuar profissionalmente prestando consultoria para a empresa ALVAREZ & 

MARSAL, na filial de São Paulo, Estado que passou a residir em decorrência 

dos lações funcionais com a citada empresa: 

 

 

 

Vejamos a página da empresa1: 

 

 

Assim sendo, não restam dúvidas de que o domicilio 

eleitoral do candidato impugnado é no Estado de São Paulo, não podendo, 

                                                           
1 Disponível em: https://www.alvarezandmarsal.com/pt-br/insights/alvarez-

marsal-contrata-ex-ministro-da-justica-e-seguranca-publica  

https://www.alvarezandmarsal.com/pt-br/insights/alvarez-marsal-contrata-ex-ministro-da-justica-e-seguranca-publica
https://www.alvarezandmarsal.com/pt-br/insights/alvarez-marsal-contrata-ex-ministro-da-justica-e-seguranca-publica
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desta forma, candidatar-se a senador pelo Estado do Paraná, pois lhe falta 

requisito essencial, sendo de rigor o INDEFERIMENTO da candidatura. 

 

II.II – DA FALTA DE PROBIDADE/MORALIDADE DO 

CANDIDATO IMPUGNADO PARA EXERCER CARGO DE 
SENADOR – INCOMPATTIBILIDADE: 
 

A Constituição Federal estabelece que a soberania popular 

será exercida pelo voto direto e secreto em eleição, sendo imprescindível que 

os candidatos preencham alguns requisitos. 

 

Dentre eles estão a probidade administrativa e a 

moralidade para exercício do mandato considerando-se a vida pregresso do 

candidato. 

 

Assim prescreve o § 9° do art. 14 da Carta Magna: 

 

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio 

universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para 

todos, e, nos termos da lei, mediante: 

 

§ 9º Lei complementar estabelecerá outros casos de 

inelegibilidade e os prazos de sua cessação, a fim de 

proteger a probidade administrativa, a 

moralidade para exercício de mandato 

considerada vida pregressa do candidato, e a 

normalidade e legitimidade das eleições contra a influência 

do poder econômico ou o abuso do exercício de função, cargo 

ou emprego na administração direta ou indireta.  (destacou-

se) 
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Nesta senda, nota-se, o candidato ora Impugnado não 

preenche os requisitos de probidade, assim como os de moralidade pretérita 

em sua conduta pelos fatos a seguir expostos. 

 

É fato notório que o Sr. Sérgio, após a saída do Ministério 

da Justiça e Segurança Pública, iniciou trabalhos de assessoria, gerando 

pareceres para empresa americana Alvarez & Marsal, tendo recebido por volta 

de R$ 3.700.000,00 (três milhões e setecentos mil reais). 

 
Contudo, fato que salta aos olhos é que a mesma empresa 

que contratou o Sr. Sérgio Moro prestava serviços para empreiteiras 

atingidas pela Lava Jato, como denuncia a notícia colacionada a seguir: 

 

 

2 

                                                           
2 https://www.nexojornal.com.br/extra/2022/01/28/Moro-recebeu-R-36-

milh%C3%B5es-em-um-ano-de-consultoria  

https://www.nexojornal.com.br/extra/2022/01/28/Moro-recebeu-R-36-milh%C3%B5es-em-um-ano-de-consultoria
https://www.nexojornal.com.br/extra/2022/01/28/Moro-recebeu-R-36-milh%C3%B5es-em-um-ano-de-consultoria
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Cumpre destacar trecho da mencionada reportagem: 

 
“No dia 21 de janeiro, ao derrubar o sigilo do caso, o 

ministro do TCU Bruno Dantas expôs que a Alvarez & 

Marsal recebeu valores milionários de empreiteiras 

que foram alvo da operação, como o grupo Odebrecht 

e a construtora OAS. No despacho, Dantas também pediu 

a apresentação dos honorários pagos especificamente a 

Moro. A consultoria afirmou na ocasião que havia uma 

cláusula de confidencialidade no contrato com Moro, o que 

a impedia de fazer a divulgação do salário sem sua 

autorização.” - Link para matéria: 

https://www.nexojornal.com.br/extra/2022/01/28/Moro

-recebeu-R-36-milh%C3%B5es-em-um-ano-de-consultoria 

© 2022 | Todos os direitos deste material são reservados 

ao NEXO JORNAL LTDA., conforme a Lei nº 9.610/98. A sua 

publicação, redistribuição, transmissão e reescrita sem 

autorização prévia é proibida. 

 
Resta cristalina a quebra do princípio da probidade e da 

moralidade do candidato, sendo que as empresas – Odebrecht e a 

construtora OAB – realizaram pagamentos milionários para Alvarez & Marsal, 

tais empresas foram alvos de investigação e condenação de processo 

criminal conduzido pelo então Juiz e ora candidato, Sérgio Fernando 

Moro. 

 

Outra questão que salta aos olhos é que mesmo após 

serem expostas a relação promíscua do Juiz, ora candidato com procuradores 

da República integrantes da força tarefa da operação lavajato na condução 

dos processos criminais em clara parcialidade do até então Juiz, após a 

descoberta das “farras das diárias” desvendada pelo Tribunal de Contas da 
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União – TCU, que condenou ex-integrantes da força tarefa a devolveram aos 

cofres públicos cifras milionárias recebidas ilegalmente (R$ 2,8 MILHÕES 

DE REAIS), o candidato vai ao twitter, acusar o Tribunal de Contas de 

perseguição ao velho amigo Deltan Dallagnol. 
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Portanto, Nobres Julgadores, há de se considerar a quebra 

dos requisitos constitucionais de probabilidade e moralidade do 

candidato impugnado, incompatível com cargo e as funções pretendidas com 

a candidatura, que deve ser, portanto, INDEFERIDA! 

 

 



 
 

20 
Praça Dr. Júlio Junqueira nº. 88 - 6º andar - Edifício Palácio da Indústria e do Comércio de Arapongas 

Fone/Fax (43) 3252-3066 – CEP: 86701-165  
Arapongas – Paraná 
www.calixto.adv.br 

 

III. DOS PEDIDOS: 
 

 
Ante o exposto, o Autor requer se digne Vossa Excelência 

a: 

A) Acatar os fundamentos do pedido, de modo a 

INDEFERIR o registro de candidatura n° 0600957-

30.2022.6.16.0000 do candidato ao Senado Federal Sr. 

Sérgio Fernando Moro pelo estado do Paraná; 

 

B) A intimação do Impugnado, para que querendo, 

ofereça defesa dentro do prazo legal; 

 

C) A intimação do Ministério Público Eleitoral, para 

que querendo, se manifeste dentro do prazo legal. 

 

Por fim, requer-se audiência pública frente a esta Egrégia 

Corte, para que este procurador que subscreve sustente oralmente as razões 

ora expostas. 

 

 
Nestes termos, 
Pede deferimento. 

 
Arapongas, 11 de agosto de 2022. 
 

 
Oduwaldo de Souza Calixto 

OAB/PR 11.849 
 
 
 




